
g PARENTE & AGUIAR

PARECER JURÍDICO

REFERENCIA: Proctsso Licit.rtório N" 013/2024;

N' DA DISPENSA DE LICn'AÇÃO:002/202.1;

MODALIDADE: Dispcnsa dc Licitaçào;

ASSUNTO: C<;mpra de urna impressora rnultiÍuncional, para atender .rs

necessidades da secretaria municipal de educaçào de Axixá do Tocantins/ l ( );

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Axixá do Tocat.rtins/TO

1. RELATORIO.

O Ilustríssimo scnhor Sc'cretário Municipal de Educaçào do municípirr rlt:

r\xixá/TO, solicita Parcrer J urídico sobre legalidadc da compra ric unrir

impressora multifunciorral, para atencler as necessidades da secretaria muni< ipal

de educação de Axixá do Tocantins/TO, no valor de R$ 10.293,33 (clcz rnil

duzentos c novcnta e três rcais), com fundamento no Art. 72, inciso lll da t,ci

Federal n'' 14."133 / 2021- Nova Lei de Licitações.

É o relatório.

2. DASCONSTDERAÇÕES.

Preambularmentc ó importantc destacar que a submissão das dispr'ns.rs

de licitações, na Lei "14..1i3 /2021, p<-rssui amparo, Íespectivarnente, etn seu .trtig('

53, §1", inciso I c II c/c o artigo 72, inciso III, que assim dispõem:

".\rl. 53. Ao f:rtl ila.fose prrparotória, o pf1,cd:,-so iici,,r/(ir.ir r s(,r,,r/lr7

ptrn o órgio dc ossr-çsorínrento jurítlíco do -4drlrl rçtr',rç,ir,. ,lirc
rcolizrrii conlrole préuio dc legalidnd.e neilinnle tuuilii,t irr nlr. rt ,ltt
cüttrataçâo.

§1 ' Na r'loóornçrio ,lo porcccr jurídico, o rír.gio r/r' o:'slssor.arrrr'rrirr
jttrúlico h Alnriuislração i«erá:

-..ie&lter.].'r:
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I ayrccitr o yroccsso licift'tfLirio ctttttitrru. {','ilLirir)s ,)li/r'lii' '. /)r, i.,,)l
it rt I tibuiç,ir Llt yrioritlaLlt,:

!l rc,ligit stttr i,ttlttttistrrçrirr crit /itt..,riirtctt/ si,rqrcs . .i,rrl,r, , , ,

t: lr forüut cLtrr c obittii,ir. adrl dprcaidario r[, lorl(,.: i.! 1i r,r r :i,-
irrrlispr'rtsrílrr'i. n aütttnta\'iíÍ) c ad,,i arl,dsiÇrr-o 1l,r; 1;r,'r.r,r,,,.r , i,'
lilln I J{ diftilo ltí\11/L,s.l/r .orisi./.,",rçíirr In dttnli.r iLtr!tli .)

" {/1. ,:. (l l],loccsirJ ,lt, iti t rLt lLtçtio Llituttr. r/ür.i|,u,,i,r'|.i, ,- , ,,.:

fu in'xisibtlú{t,1t (' r/. r/ispd,?srr dc liciltrçriLt,,/(,ir',,r \rr ,r:r ..i,,
ao], Ji sa!rrirlfu'!_ ríoarr/1ra,rlO§;

l - itar,:rr iurúlico c ytrctL:rcs ticnicos, s, lir, . ,,i.'r .rir.
dtntoü 5lrcl,t n iltntltl c to dos rcgrii-sitos.r-igirios''

Ne-sse sentido, à preselrte análise tem a finalidade de veriiic.rr' ..r

(onfonnidacle tlo procedinrento, conr as disposições fixadas na no\'(r l-t, i rlL,

licitaçõcs, em L.spccial no que tange a possíbilidade legal de contÍataÇ-ão dilot<l

clos serviços, tendo por funrlarnento o artigo 75, inciso I[, t{a Lei n" l-1.133/20]1.

Prcliminarmentc, curnprc csclarecer que, a presente manifestaçào linrit.rr'-

se-á à dúvicla estritamentc jurídica "in abstrato", ora proposta e, aos irspc.t.)s

jurídicos da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administra tiv os,

econômico-Íinânceiros e quanto a outras questões não ventiladàs ou qurr cxii.lnl

o exercicio dc conveniôncia c discricionariedade da AdninistraÇão.

a,

Por essa razão, â cmissão deste parecer não significa endosso ao rnerito

atlmíristrativo, tcndo ern \/ista que é relativo à area jurídica, não adentt'àndo à

competêÍrcia técnica da AdministraÇão, em atendimento à recornelld.lçà(r da

Consultoria Geral da Uniào, por meio das Boas Práticas Consultivas - BCP n' t)7,

qual seia:

"O Órgão C.»;sultíoo não deoe enilit trutnif?stações crrrii/irsit'ns
sctbre tarnas nio jn'idicrrs, lcis ccrrltr os Írícnicos, arllrr'rristrirÍi; rr: oir
dc cont'atiincia ttr oportwtitladc, xtn prejtízo Lla pttssihiliLütL Llt
ntilit oltittiltLt ou fazer recontendaçries sofir'r íris ,71,.âii..,
tlltL»ttdltio tralir s. dc jtízo ,liscricíonáriLt, se oplicitt'\. A,lttrt,ti;,
ctlst, ide trc L,nt questão irLrídica quc possn Ícr rr/L,,ro si,qrriÍiiolii,rr
üt as?rcto té ico dctc alotiar e esclarcctr qunl o situnçtirt itrtiLlittt
cÍistcüt. tluc n torizn sua wnnifestaçao turqucb ltoüto-'

A norn-ra citada acina é fundârnental paÍa assegurar a corretâ aplic.rÇio

do princípio da legalidar"le, para que os atos administrativos não contenlrar.n

::-a::u§§§3. r:. . :
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estipulações que contravenhàm à lei, posto que, o preceito da legaliclarlo é,

singularmente, relevante nos a tos adrninistrativils.

Assinl, se faz necessário o cxamc prévio, para que a A<lministraçào n.io sc

sujeite a violar um princípio cle direito, o que é severarnente tão lpavl. ctrrno

transgredir uma norma.

Por essc motivo, a Constituição Federal cm scu artigo 37 cstabclccc tluc', .r

Adrninistração Pública obsen,ará os Princípios da Legaliclade, lmpesso.tlit{ack,

Moralidadc, Publicidadc c Eficiência.

Já no que tange a inafastabilic{ade do procedimento licitatório, o ir-rciso XXI

clo artigo reh'o mencionado assevera que, ressalvados os casos especificatlor na

legislação, as obrâs, serviços, cornpras e alienações serão contratados metliarrte

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a torlos os

concorrentes, com ciáusulas que estabeleçâm obrigações de pagamcnttt,

mantidas as condições eÍetivas da proposta, nos terulos da lei, o qual sornetrte

permitirá as exigências de qualificação técnica e econôrnica, indispensáveis à

garantia do cumprimerrto das obrigações.

ConÍorrne despacho de solicitação e autorização do Secretário r,1e Covelrro,

e consiclerando que o serviço requisitado é temático à atividade fim tla rt,feritla

Secretaria, faz-se necessáricr a realizaçào da oln cle urla inr Íe5:()Ía

nr ultifuncional, D.r1".r aten(1er as necessir.lades cla secretaria nrunicit,.rI ile

cd ul:aÇão dc Axixá dgfoc.'rntins/Tf)

Deviclamente instruído, o processo fora remetido a Assessoria Jrrrítlic.r,

para cnissão de pareccr acerca da lcgalidadc do proccclimcnto, objctivantlo.r

contratação dircta dc empresa para a cxccução do serviço ora solicitaclo.

Desta feita, corlo previsto na norma superior, a realizaçâo do certarne é a

regra, contudo, a própria lei de licitações prer,ê situações ern que é mais r..antajos<r

para a Adrninistração, a forr.nalização da contratação direta, ou seja, senl qlte lt,rii'l

a necessidadr. do proccdirncnto licitatório.
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Assinr, corrfonne prer.'isão do Artigr-r 75, ll, da Lei 14.733 / 2021 (Nov,r Lei

cle Licitações) trouxe em seu texto a possibilidade de realizar tlispensa tle

licitações parà colltratâÇào que envolva valores irÍeriores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros sen,iÇos e compras;

Com eÍeito, conforme previsto na norma retrocitada, os critérios se

aplicam no caso cm tcla, umtl vez que, consoantc disposto no Artigo 75, inr:iso IL

da Nova Lei cie Licitações e Contratos (Lei n" 1,4.133/2021), é autorizado e está

em harmonia com a Iei a contratação direta de outros serviços e compl..ts, ( LrJ()

valor seja de até R$ 50.000,00 (cinquenta rnil reais),

Iodavia, taz-sc ncccssário transcrever o artigo alhures, quc assinr disl'Õc

" Att.75. E disptnstitel a lícitação:

(... )

ll ^ pnrn conlratdçtlo que ex-ooltt italores ir.ferittres tt R$ .)ri.í/íÍr,ilÍl
(,irtqucnm mil rcni:). rto caso dc outÍo< .en,i\'t:)s . cor)tlrn-- 

-

Assim, é prepondcrantc caminhar, doravante, na linha da possibilirl.tclc

de contratação direta dos scrviços, desde que, o valor dispendido no cxercicio

Íinanceiro em curso, para custeaÍ a despesa, nâo seja superior a cinqucnt.r rnil

rcals

Nessa vereda, e seguindo a recomendação contida na nova lei rle
licitaçÕes, no sentido de que os pareceres jurídicos devam ser redigitfurs r'rn

linguagern sin-rples e compreerrsivel e de forma clara e objetiva, cor11 aprÊci.rr.ào

de todos os elementos inclispensáveis à contratação e corn exposiç.itr Llos

pressupostos cle fato e,le direito levados em consideração na análise jrrrÍciic.t,

entendo ser perfeitarnente possível a contratação direta dos serviços, atrar,'ós tle

dispensa de licitaçâo, corn fundarnento na Nova Lei de LicitaçÕes, descle quc

observados os requisitos fixados no artigo 72, da Lei rf 14.133/21 a saber.:

" +rt,72. O y'ocesso de cofitritaçio dirati, que cot,lprxtltlL, o5 iniot
dc inexigibiliLlnrle e de dispertsn de licitnção. deocnl .cf inittuído
a()r, o: 5"c8lli,rles llocl.0rcrros;
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I llocunctlo dt' fintnlizaçdo Llc dtturut,lo t, s. /(ir ,) .,rs,r. ,'',i ,/(,

Íicrito y'rtlinitnr, rt,rLiLisL' r : ,is.r)s, Ír',"rr{) Llt' r,'ltt.ttLt t lt,,,,tl,'
l,t:tt t' orr l;rojt'lo c.rrt a tii'0,'

I1 - tslinfitittn de desçtesn, q e det\ará ser cnlculnin ltn i;'i tn

cstolteltída ro rrt't. 23 destu Lei;

III - r1aí«cr iuríLlica c pinccres ticlticos, -,ic liJr o :rt:,, ,rrr.

lemonslrütl o dltltlli rc ltt dos rc4aisitrx crici,Íos

IV Llctltotstt Ltçio da conryatihitidadc da ptcitisrio r/L nt-rrrrrs
orçi rcfitiríos cont o cot tprofiísso a ser asslunido:

V - rctnprot)açno de qve o contratido prcetk'lÊ os r«iriisitrri ,lr
lnhililnlào r qualifca\ão fihlinn tr.cssirio;

l'I - rl:âo d0 escolha do cottttntttlct; V

1l - justificatioa de preço;

Vlll - iutori.açõo dfi autoidnde colltpctcttc."(gtifo oiro)

Inclusive cumpre recomendar também que, o ato que aut(n'iz<rr il

contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgarr,t, c

mantido à disposição clo público em sítio eleüônico oficial, ben'r com() ser

dir.ulgado no Dlirio Oficlrl dos Municípios por força clo disl'losto no rrrti,:o I76.

inciso l, da nova Lci dc Licitaçõcs.

Por conseguiltte, pode-se afiÍmar que, dentro das regras dos \'.rl()rcs

estabelecidos pela legislaÇão vigente, não há qualquer óbice quanto à prctcr.rsào.

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos tle fonnaliz"rçào

de demanda e termo de reÍerência, contendo os elementos necessáIios e

suficientes, coln nível de precisão adequado, parâ caracterizar o obir'to

requisitado.

Nota-se, ainda, quc o valor a ser contratado está dentro do linritc prrvisto

na Nova Lci, c a rcalização de procedimento licitatório específico oncrari.r ;uncla

mais os coÍÍes públicos, haja vista que demandaria a utilização de pessoàs, tcrlrpo

e material para sua conclusâo.

Consicleranrlo que as aquisições a serem realizadas estão estinr.r(l.rs ]§
3 cl tos c nov et é forçoso collchriÍ polâ

possibilidade legal cle corltrataÇào direta, através de clispensa de licitaçào, rrma
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vez que, o caso e1r questão, se amolda perfeitamente nos valores previst()s [-r€'lo

inciso II, do artigo 75, da Lei 14.133/2021.

Da análise do clispositir.o acima, pocie-se chegar a um.l conclus.lr.r

fundarnental no sentido de que, ao estabelecer a licitação cotno regra, o lesisla rio r

buscou garantir que a licitação alcançasse suas finalidades essenciais, qu"ris

sejam, igualdadc dc trattlmcnto entre os divcrsos interessados em contr.ltilÍ com

a administração pública, somada à possibilidade cle escolher dentre as ofert.ts

apresentadas, aquela que for mais vantajosa ao interesse público.

Na linha de raciocinio aqui sufragada, constata-se que, para h.rver

respaldo legal, a contrataçào direta deve se basear ern justificativas. A

justificativa de Dispensa de. Licitação para a contrataÇão dos rcfcriclos scl vi(-os so

funda no inciso II, r1o artigo 75, cla Lei 14.133/202L.

Como já citado acima, o intuito da dispensa de licitação ó clar celcrici.rclc

às contrâtações indispens:iveis para restabelecer a nonnalidade. Alérn clisso,.r

contratação direta não significa burlar aos princÍpios adrninistrativos, Lrois a [-ei

exige que o contÍato somente seja celebrado, após procedimento simpliÍic,ret,i.1e

concorrência, suficier-rte para iustiÍicar a escoiha do contratado, de uroclo a

garantfu uma disputa cntre potenciais Íomccedores.

Entretanto, conforme previsto no artigo 75, § 3", da Nova l-ei, as

contrataÇÕes diretas, pelo valor, serão preferencialmente precer.litlas rle

divulgação de aviso em sítio clctrônico oficial, çrelo prazo mínimo de 3 (trcs) eli.rs

úteis, com a especificação clo obieto pretendido e com a manifestação rle interesse

da Administração em obter ;rropostas adicionais de eventuais interess.rdr.ls,

devendo ser selecionada a pÍoposta mais vantaiosa-

Assim, para ol-rter preços mais vantaiosos dos serviços requisitados. faz-se

necessário quc a z\dnrinistração dê publicidade à intenção de realizar contr.rt.rt-.ltr

com a divulgação de aviso em sítio eletrônico oÍicial, pelo prazo mínin-ro tle 3

(três) dias úteis.
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!-re

2.1,. DA MINUTA DE CONTRATO.

Cumprre observar o disposto na Lei n'14.-133 f 2021 acerca do instrumt'nto

de contrato, z'eráis:

\, /. :).!. O illslrriTriffiir, dr .o,ttritto í' olú i;]rritinr,, r,r/. t, ;rr,. , ,. r . r, .

/Ilxr1(!r,. (,,r, LILI|I L1 Aúti ísttut|tio yo,lcrLt su[./rlrrr,/,, ]r, ,r ir,l

i)t.lltrtltlL' |úbil, .olttt cntld,conl lr. tt:! ,1,

,:.:,,1,cn)rt dt /ir'ilr,sí, rlut()ri,aii,) ,1c ,:otuptn i)r/ (rril.r,r riÍ .i , r, r,, ,l
:( / i''! ('l

/ r//air'}lsrr ,/. li( iilrÇ,io rl,r rn:,it, ri , i,,r[rr:

l1 - r,últltlt1; cut tÍ,],in it tLliún t infcglrt],Tos /,flr; rr,/ririrr,i, - , .r ,-

Llrtttis ttio rcsulten ol,l igoçrics futtrns, irtluste tltLlutn i tti:ttt; , tn

!t:L t t iL d, in Llrlir'i1dL'últutttttt ilt' :au i'alor.

.<1 ., \: /rrprífuscs /c srl,stítui\'õo Llo instrutnento dt: .L' ltttlt' !tlrit.,) -t.

i) l,/L' <t\tl'l,, i dislTosio ,.) ,r,'t. 92 dcstt Lt,i.

.(l Ê »rrl, .' ,11 rrrrr/üt t tkilo n tn»ttnht tte d cont rr .-1.r,rr,r.t/,r: ' ,.

s;r/i,d o dr' lit'Ll rül:.,i i:on+)rns o d Íia r,,"slr(iid a/f s.,.i',,,,.,1 r. ,.r r,,

I'tt{tutjtitl!, r/sslll, .l/lflt,/,,/ds aq.Lhs ttt t'í?/,,/ ,rri(J ir/l,,.rr r I lj5
jt).\t)t),1)t) QI\ 1 tnil rtnis)"

Nessc scnticlo, a nova I(,i de licitaçôes pre\'ê a obristrtorit rl.tr.lt, dtr

instrunrcnto dc contrato, havcnclo cxccção iustamcntc. para os casos clt clispt'nsa

de licitação ellr r(lzàc) de valor e cle cornpras com entrega imediata e inteur.rl tios

bcns adquiridos c dos c'lu.ris rl"io rcsultcrn obÍigaçocs Íuturas.

N() cASo eln telà, ()f)t()Ll-se pela realizaçào de c(llttr.1t(), .ul.t nl trtt.t
preencl.le todtrs os rerluisitos ieg.ris.

3. CONCLUSÃO.

Em face do exposto, manifesta-se esta Assessorià furídica, no sentitlo rla

APROVAÇÃO da minuta dc contrato, bem como manil:csta pela LEGALIDA DE

do procedimento de dispensa de licitação, ressalvado o iuízo de ltrerit(r (l.t

Administraçào e os aspectos técnicos, econômicos e financciros, quc csc.lp.lnr à

análise iuridica deste órgào de consultoria.- :rÉtch#íÉi .
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llegistre-se, pr'rr Íint, que nào há deterrnirraçào legal a impor a íisc.tliz,rcão

postetior tle cnnrprinrento cit, recortretrdaçÕes feitàs.

Eis o teor do BPC (Manual dc Boas Práticas Consultivas) n" 05: 'Árr Lir-(ritr

Cottsultioo que efi c{tso c()ncreto lttja exteriorizmlo jttízo cortclusizto de ttproutctltt,lc

minuta de edital otr í:onttutto a tenln sugericlo ns alterações nccessári:s, ttãtt intuurl,r:

pronunciatnento subsequt'rrlt fu ocrifcnçito do cutnprimurto das rccolntttitt\\t.r

corrsignad.as".

E o parecer'!

Axixá do Tocantins, 28 de fevereir"o de 2O24.

PARENTE

6511-A

Assessor ]urídico

Dr Ademar de Sousa PARENTÊ
oABno 6.511-A

Advogado
OAB/MA 13,

AssessoÍ Jurídico
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